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INDICAÇÃO Nº 3094, DE 2020
INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador, que encaminhe à Assembleia Legislativa de São Paulo - ALESP propositura que trata do reajuste salarial dos Profissionais Fisioterapeuta e Terapeuta Ocupacional. 
Em que conste: 
Art. 1º - É devido aos Profissionais Fisioterapeuta e Terapeuta Ocupacional o piso salarial de R$ 4.650,00 (quatro mil seiscentos e cinquenta reais), a ser reajustado: 
I – no mês de publicação desta lei, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, elaborado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, de maio de 2017, inclusive, ao mês imediatamente anterior ao do início de vigência desta lei; 
II – anualmente, a partir do ano subsequente ao do reajuste mencionado no inciso I deste artigo, no mês correspondente ao da publicação desta lei, pela variação acumulada do INPC nos doze meses imediatamente anteriores. 
JUSTIFICATIVA
A propositura solicitada neste documento está fundamentada na Lei Complementar N° 103, de 14 de julho de 2000, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a instituir o piso salarial a que se refere o inciso V do art. 7o da Constituição Federal, por aplicação do disposto no parágrafo único do seu art. 22:
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:
V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;
O piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho é um direito do trabalhador previsto no inciso V do art. 7º da Constituição Federal.
Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais têm uma formação extensa, consistente e com perfil generalista, o que os capacitam para atuarem em diversas áreas da saúde e nos níveis de atenção primária, secundária e terciária do sistema de saúde brasileiro. A extensa e custosa formação desses profissionais os capacita para realizarem o complexo trabalho de prevenção e tratamento de doenças/síndromes/enfermidades e na educação e promoção à saúde da população paulista e brasileira. Assim, a profissão de Fisioterapeuta e Terapeuta Ocupacional é extensa e suas atuações laborais possuem grande amplitude/abrangência e demanda conhecimento prático-teórico extremamente complexo.
Houve, ao longo da última década, tentativas de se estabelecer um piso salarial nacional para os Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais (PL 5979/2009; PL 988/2015; PL 7827/2017), porém os projetos de lei nunca avançaram devido outras demandas do congresso nacional que impediram a celeridade da análise desses projetos de lei. O PL 5979/2009 foi aprovado pela Comissão de Seguridade Social e Família e pela Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público. Quando estava sendo analisado pela Comissão de Finanças e Tributação, o projeto foi arquivado pelo término da legislatura, nos termos do art. 105 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados Federais. Portanto, trata-se de uma proposta reconhecidamente meritória.
Considerando a ausência de lei federal que define o piso salarial desses profissionais e a ausência de convenção coletiva que represente a maioria dos trabalhadores Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais, é possível, segundo a Lei Complementar nº 103, de 2000, estabelecer um piso salarial estadual mediante lei de iniciativa do poder executivo. A definição do piso salarial no estado de São Paulo possui extrema relevância para a classe, já que representa em média ⅓ dos Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais registrados no Brasil.
O valor proposto de R$ 4.650,00, para uma jornada de trabalho de 30 horas semanais, fixada pela Lei n.º 8.856, de 1º de março de 1994, foi determinado após reuniões com os profissionais de Fisioterapia e Terapia Ocupacional para a elaboração do PL 5979/2009 na câmara dos deputados federais. Esse valor corresponde a uma justa contraprestação pelos serviços altamente especializados dispensados pelos Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais aos seus pacientes/usuários. 
Os fisioterapeutas atuam, segundo a Classificação Brasileira de Ocupações - CBO nas seguintes áreas/especialidades: Fisioterapeuta geral; Fisioterapeuta respiratória; Fisioterapeuta neurofuncional; Fisioterapeuta traumato-ortopédica funcional; Fisioterapeuta osteopata; Fisioterapeuta quiropraxista; Fisioterapeuta acupunturista; Fisioterapeuta esportivo; Fisioterapeuta do trabalho. São reconhecidas, pelo COFFITO (Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional), as seguintes especialidades: Fisioterapia em Acupuntura; Fisioterapia Aquática; Fisioterapia Cardiovascular; Fisioterapia Dermatofuncional; Fisioterapia Esportiva; Fisioterapia em Gerontologia; Fisioterapia do Trabalho; Fisioterapia Neurofuncional; Fisioterapia em Oncologia; Fisioterapia Respiratória; Fisioterapia Traumato-Ortopédica; Fisioterapia em Osteopatia; Fisioterapia em Quiropraxia; Fisioterapia em Saúde da Mulher; Fisioterapia em Terapia Intensiva. Os fisioterapeutas atuam nas mais diversas áreas e níveis de atenção à saúde. Durante a pandemia da COVID-19, os fisioterapeutas se mostraram essenciais no atendimento desses pacientes, especialmente daqueles em situação crítica internados nas Unidades de Terapia Intensiva em todo estado de São Paulo e do Brasil. Graças a atuação desses profissionais, milhares de vidas foram salvas no estado de São Paulo e no Brasil. 
Os terapeutas ocupacionais, com sua formação generalista, humanista, crítica e reflexiva, conscientes das dimensões técnica, ética e política de sua atuação profissional, são capacitados para realizar ações em saúde, contextos sociais e escolares, com foco no desempenho ocupacional objetivando a  independência, a autonomia e a participação social dos indivíduo, priorizando o coletivo. 
São reconhecidas, pelo COFFITO, as seguintes especialidades: Terapia ocupacional em acupuntura, em contextos hospitalares, em contextos sociais, contextos escolares, em gerontologia, em saúde da família, em saúde mental. Além disso ainda atua nas áreas da reabilitação da pessoa com deficiência (sensorial, motora, neurológica e intelectual); saúde funcional; tecnologias assistivas; integração sensorial; saúde coletiva; saúde do idoso; saúde da mulher; saúde do trabalhador; saúde do escolar considerando neonato, infância e adolescência; cuidados paliativos e tanatologia.
Durante e após situações de calamidades, catástrofes, traumatismos vinculados à violência, conflitos, guerras e pandemias como o contexto da COVID-19, cabe ao terapeuta ocupacional atuar na organização e reorganização da vida cotidiana, econômica, sociocultural, nas atividades de vida diária e de vida prática, na formação de redes sociais de suporte a pessoas, famílias, grupos e comunidades.
Ante o exposto, pedimos ao Excelentíssimo Senhor Governador que encaminhe à Assembléia Legislativa de São Paulo – ALESP propositura com objetivo de dispor sobre o piso salarial dos profissionais fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais no estado de São Paulo.
Sala das Sessões, em 05/08/2020.

a) Monica da Bancada Ativista
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